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Questao Discursiva 02108

Uma determinada microempresa de géneros alimenticios explora seu estabelecimento comercial, por meio de contrato de locacédo nédo residencial, fixado pelo
prazo de 10 (dez) anos, com término em abril de 2011. Entretanto, em maio do ano de 2009, a referida empresa recebe uma notificagdo do Poder Publico
municipal com a ordem de que deveria desocupar o imével no prazo de 3 (irés) meses a partir do recebimento da citada notificacdo, sob pena de imissdo na
posse a ser realizada pelo Poder Publico do municipio.

Apo6s o término do prazo concedido, agentes publicos municipais compareceram ao imével e avisaram que a imissdo na posse pelo Poder Publico iria ocorrer
em uma semana. Desesperado com a situagdo, o presidente da sociedade empresaria resolve entrar em contato imediato com o proprietario do imével, um
fazendeiro da regido, que lhe informa que ja recebeu o valor da indenizagéo por parte do Municipio, por meio de acordo administrativo, celebrado um més apos
o decreto expropriatério editado pelo Senhor Prefeito.

Indignado, o presidente da sociedade resolve ajuizar uma agéo judicial em face do Municipio, com o objetivo de manter a vigéncia do contrato até o prazo de
seu término, estipulado no respectivo contrato de locagdo comercial, ou seja, abril de 2011; e, de forma subsidiaria, uma indenizacéo pelos danos que lhe foram
causados.

A partir da narrativa fatica descrita acima, responda aos itens a seguir, utilizando os argumentos juridicos apropriados e a fundamentacéo legal pertinente ao
caso.

A) E juridicamente correta a pretenséo do locatério (microempresa) de impor ao Poder Publico a manutencéo da vigéncia do contrato de locagéo até o seu termo
final?

B) Levando-se em consideragdo o acordo administrativo realizado com o proprietario do imével, é juridicamente correta a pretenséo do locatario (microempresa)
em requerer ao Poder Publico municipal indenizac¢éo pelos danos causados?
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